(55Y20ì1V1)

[image: image1.jpg]



PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO

Numeração Única: 0005054-10.2009.4.01.3801

APELAÇÃO CÍVEL N. 2009.38.01.005088-5/MG 

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
Numeração Única: 0005054-10.2009.4.01.3801

APELAÇÃO CÍVEL N. 2009.38.01.005088-5/MG 


	RELATOR 
	:
	JUIZ FEDERAL UBIRAJARA TEIXEIRA

	APELANTE
	:
	INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

	PROCURADOR
	:
	PROCURADORIA REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO

	APELADO
	:
	JOSE RICARDO SACRAMENTO

	ADVOGADO
	:
	MG0055676B - JOSE AUGUSTO SALLES DE CARVALHO E OUTROS(AS)


EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA ESPECIAL. ENQUADRAMENTO ESPECIAL. ELETRICIDADE. CABIMENTO.
1. A condenação ao pagamento de diferenças relativas a benefício previdenciário a partir de 2009, acrescidas de correção monetária, juros de mora e honorários advocatícios, tem expressão econômica patentemente inferior a mil salários-mínimos, o que descortina a inexistência de reexame necessário, a teor do disposto no art. 496, § 3º, do CPC.
2. Houve reconhecimento em sede administrativa do direito do segurado ao enquadramento especial do período de trabalho de 17/07/1986 a 05/03/1997, conforme decisão técnica de fls. 130.
3. A Cemig Distribuição S/A expediu Perfil Profissiográfico Previdenciário que confirma o trabalho do autor na função de eletricista de linhas e redes de 06/03/1997 a 03/08/2009, que o deixava exposto a eletricidade superior a 250 Volts, fls. 123/127.
4. O laudo pericial também confirmou a exposição do autor à alta-tensão, sem que haja proteção capaz de neutralizar o risco de acidente, fls. 264/279.Houve reconhecimento em sede administrativa do direito do segurado ao enquadramento especial do período de trabalho de 09/07/1988 a 05/03/1997, conforme decisão técnica de fls. 157.
5. A exposição à tensão elétrica superior a 250 Volts autorizava o enquadramento especial, na forma do item 1.1.8 do quadro anexo ao Decreto 53.831/1964, que regulamentou o art. 31 da Lei 3.807/1960 e o art. 57 da Lei 8.213/1991.
6. O agente nocivo deixou de figurar nos Decretos 2.172/1997 e 3.048/1999. Entretanto a eletricidade é “perigosa” para o trabalhador e, portanto, “prejudicial” à saúde ou integridade física, o que está previsto no Decreto nº 93.412 de 14/10/1986, que regulamenta a Lei nº 7.369, de 20/9/1985, que instituiu adicional de periculosidade em trabalhos com alta tensão elétrica, independente do cargo, categoria ou ramo da empresa.
7. É aplicável à situação a reiterada jurisprudência das Cortes Superiores, no sentido de que os agentes nocivos e as atividades listadas na legislação previdenciária têm caráter meramente exemplificativo. Nesse sentido a orientação firmada sob a lei de recursos repetitivos pelo Superior Tribunal de Justiça: REsp 1306113/SC.
8. “Em se tratando de eletricidade (atividade periculosa), é ínsito o risco potencial de acidente, não se exigindo a exposição permanente. Precedentes deste Tribunal. Embargos infringentes improvidos” (TRF4, EINF 2001.71.10.000969-1, Terceira Seção, Relator Luís Alberto D'azevedo Aurvalle, D.E. 29/10/2007). 
9. Os equipamentos de proteção individual (EPI’s) designados pela Norma Regulamentadora 6, introduzida pela Portaria nº 3.214/78 do Ministério do Trabalho (capacete, luvas, mangas, vestimentas condutivas e calçados para proteção contra choques elétricos) não eliminam o perigo inerente às atividades com exposição a tensões superiores a 250 Volts. Não é demais registrar que, a despeito das informações sobre a neutralização do risco lançadas nos PPP’s, o laudo técnico da empregadora esclarece que: “O uso dessas proteções pode diminuir a chance de contato, mas não neutraliza os efeitos do agente”, fls. 122. A perícia judicial também confirmou a ineficácia dos equipamentos para debelar o risco, fls. 272 e 276.
10. A despeito do gozo de auxílio-doença intercalado com a atividade especial de 12/10/2001 a 30/04/2002 e de 01/05/2007 a 16/07/2007, deve ser aplicado ao caso o entendimento consolidado pelo STJ no Tema 998: “O Segurado que exerce atividades em condições especiais, quando em gozo de auxílio-doença, seja acidentário ou previdenciário, faz jus ao cômputo desse mesmo período como tempo de serviço especial”. 
11. Eis os períodos passíveis de enquadramento especial: de 17/07/1986 a 05/03/1997 e de 06/03/1997 a 03/08/2009. O somatório supera vinte e cinco anos, a viabilizar a concessão da aposentadoria especial, na forma do art. 57 da Lei 8.213/1991, cujos efeitos financeiros devem remontar à data do requerimento administrativo.
12. A sentença fixou os juros de mora em conformidade com os índices de remuneração da poupança a partir da citação, conforme art. 405 do Código Civil c/c art. 5º da Lei 11.960/2009.
13. O Supremo Tribunal Federal declarou a inconstitucionalidade por arrastamento da de parte do art. 5º da Lei 11.960/2009, que previa a utilização da remuneração das poupanças para fins de correção monetária, ou seja, a Taxa Referencial. Na sessão do dia 20/09/2017 foi fixada a seguinte tese de repercussão geral: “O artigo 1º-F da Lei 9.494/1997, com a redação dada pela Lei 11.960/2009, na parte em que disciplina a atualização monetária das condenações impostas à Fazenda Pública segundo a remuneração oficial da caderneta de poupança, revela-se inconstitucional ao impor restrição desproporcional ao direito de propriedade (CRFB, art. 5º, XXII), uma vez que não se qualifica como medida adequada a capturar a variação de preços da economia, sendo inidônea a promover os fins a que se destina”. A Corte Excelsa igualmente rejeitou a pretendida modulação de efeitos desta decisão na sessão de julgamento de 03/10/2019.
14. Apelação do INSS não provida. Diante da sucumbência recursal, os honorários advocatícios devidos pela autarquia foram arbitrados em 10% (dez por cento) das diferenças vencidas até a data da sentença (Súmula 111 do STJ), sem prejuízo da verba a ser fixada pelo juízo de base.
ACÓRDÃO
Decide a 1ª Câmara Regional Previdenciária de Juiz de Fora/MG, à unanimidade,  NEGAR PROVIMENTO à apelação, nos termos do voto do relator.
Brasília, 21 de agosto de 2020. 
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